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			Este livro é dedicado a todos aqueles que foram (e ainda são), de alguma forma, excluídos, discriminados e humilhados por serem algo que não escolheram; para aqueles que foram massacrados, repudiados, renegados, silenciados e tornados invisíveis. Dedico àqueles que, separados dos seus, lutaram e ainda lutam para se fazerem ver, ouvir e respeitar, para existirem social e historicamente. 


			Para meu tio Manoel F. Lisboa que, apesar de não ter sofrido do Mal de Hansen, também conheceu os dissabores do isolamento em hospitais psiquiátricos.


			Para Antônio H. Lisboa, tio-bisavô, hanseniano, internado em Aimorés (in memoriam).
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			“Toda dor pode ser suportada se, sobre ela, puder ser contada uma história.”


			(Hanna Arendt)


			 


			“Look up here, I´m in heaven


			I´ve got scars that can´t be seen


			I´ve got drama that can´t be stolen


			Everybody knows me now” 


			(David Bowie)


			 


			“Primeiro, eles te ignoram, depois, riem de você, depois brigam com você e, então, você vence.” 


			(M. Gandhi)
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			Prefácio


			 


			Ajuizar sobre o livro Memórias da exclusão: narrativas de ex-portadores do Mal de Hansen em Bauru (1945-1969), de Carla Lisboa Porto, é um desafio intelectual (e emocional), tal a pujança dos problemas apontados pela autora que aborda dimensões das vivências dos internos naquele sanatório (posteriormente hospital), localizado em Bauru-SP, que abrigou portadores de hanseníase1 no período em questão. A autora retraça questões que envolveram vidas aprisionadas, em regra destroçadas, decorrentes da doença e como foi encarada pelo poder público, durante certo tempo e, também, pela sociedade.


			O texto traz densa pesquisa com fontes variadas, caro leitor. A análise refinada da documentação, exposta em escrita limpa, também se sobressai pelo uso de ampla bibliografia atualizada, do Brasil e do exterior, que cobriu o vasto repertório que o assunto exigiu, visando perscrutar os múltiplos significados para a compreensão de tal fenômeno, por meio da narrativa oral, das imagens e de reflexões sobre o Mal de Hansen. O livro mune-se de mapas, gráficos, fotos, plantas baixas do complexo sanatorial, fontes orais e documentais, relativas ao funcionamento do Sanatório Aimorés e da cobertura da imprensa para reconstruir os caminhos trilhados por essa “Instituição total”. Ela foi construída com a ambição de ser modelar e réplica de uma cidade “comum”, embora estivesse longe de ser um lugar desejado por qualquer pessoa, muito menos por aqueles que contraíram a bactéria mycobacterium leprae, cuja marca negativa atravessou os séculos, tendo nos textos bíblicos sua principal referência e propagação do estigma que a acompanha. 


			Para além do aparato teórico acionado para analisar essa documentação, a perspicácia de suas reflexões é notória ao trazer os múltiplos aspectos envolvidos no problema. Desvela, também, arguta sensibilidade na análise das narrativas orais dos protagonistas doentes e portadores do Mal de Hansen, ainda vivos, que puderam expressar as suas agruras no enfrentamento da doença e as táticas usadas para sobreviver/viver em um lugar de exclusão, tendo que enfrentar os preconceitos diversos, no âmbito familiar e de seu entorno. Os embates foram além do âmbito pessoal, com a ocorrência de rebeliões que marcaram outra face do problema, colocando em xeque os excessos do saber médico que proibia os doentes de ter qualquer contato físico com os seus familiares e amigos, construindo um paredão no chamado “Parlatório”, local onde os enfermos recebiam suas visitas. Tais barreiras, em vez de apaziguar o sofrimento, desvelavam “frustrantes” sentimentos por impedir os abraços e aconchegos de seus entes queridos. 


			Esses atos rebeldes surtiram o efeito desejado por quebrar os ditos obstáculos, apesar das punições que recaíram sobre as lideranças que foram transferidas compulsoriamente para outro sanatório. Certamente, a aceitação das autoridades de saúde de tais demandas decorreu muito mais da publicização do fato por meio da imprensa – de O Estado de S. Paulo, apoiador incondicional do isolamento, e do jornal Correio da Manhã, crítico do chamado modelo isolacionista de São Paulo de combate à lepra –, que desnudou aqueles espaços de confinamento e arregimentou o apoio de vozes dissonantes na sociedade que se insurgiram contra tal clausura e quebra de direitos individuais de toda ordem. 


			A tessitura do referido livro, caro leitor, refaz a trajetória das políticas públicas acionadas pelo estado de São Paulo desde a década de 1930, que resultaram na montagem inicial do complexo asilar em cinco cidades do interior, cujo objetivo era de isolar compulsoriamente o doente portador de lepra, quando não havia tratamento que resultasse em sua cura. O funcionamento desse complexo modelo de isolamento contra a lepra definia-se por ter uma estrutura administrativa bastante hierarquizada, com atribuições específicas para cada interno, independentemente do sexo, que propiciavam o funcionamento de toda a engrenagem, do ponto de vista econômico, cultural e social. Nesse processo, os internos eram os produtores de seu próprio sustento e eram eles mesmos que integravam a maior parte dos trabalhadores que executavam as diferentes atividades necessárias ao funcionamento do complexo sanatorial.


			A autora traz ainda as regras cotidianas e os castigos decorrentes da ruptura delas pelos seus moradores – prisão, rebaixamento de função no trabalho, etc. –, quando esses protagonistas resolviam desafiar as muitas proibições e acionar suas próprias regras, como ingerir bebida alcoólica, envolver-se em brigas, fugir para visitar parentes, entre outras, mesmo que isso significasse punições rigorosas. Outras dimensões foram abordadas pela autora, a exemplo das atividades culturais que desempenharam um papel crucial para a sociabilidade do grupo, destacando-se as festas do calendário religioso (festas juninas, Natal, Folia de Reis) e profanas, como o carnaval. E, no decorrer do ano, havia as sessões de cinema, as encenações teatrais, shows musicais e os bailes, considerados momentos especiais de descontração e de ampliação das redes de relações afetivas e de amizades. Todas essas atividades eram desenvolvidas no Cassino, espaço que fazia parte do dia a dia daquela instituição. Nesse lugar também ocorriam as palestras de autoridades que eram proferidas por especialistas diversos.


			Concomitante com a dor, existiam os elementos de apaziguamento do sofrimento e desagregação do eu dessas pessoas que puderam refazer suas vidas ao encontrar outros afetos que resultaram em casamentos, permitindo, assim, a reconstituição de algumas dessas vidas aprisionadas e destroçadas em decorrência da doença e do isolamento. Essas pessoas encontraram nessas novas uniões afetivas amparo existencial, embora essas novas bodas também precisassem do aval das autoridades responsáveis pela instituição. 


			Para concluir, caro leitor, asseguro que se trata de um livro de alta qualidade, cujos resultados das pesquisas apresentam um quadro elucidativo das políticas públicas voltadas para os portadores do Mal de Hansen e os percalços enfrentados pelos internos, até conseguir a cura, fora das grades invisíveis desse modelo isolacionista. Muito além do sofrimento e dor de seus portadores, eles forjaram táticas para superar as muitas interdições cotidianas e encontrar alternativas de vida no âmbito dessa trágica existência. 


			As descobertas de Carla Porto decorrem de leituras teóricas e historiográficas, como assinaladas no início deste texto, e de sua sensibilidade e talento no trato de um tema tão desafiador e triste, sem cair nas armadilhas de anular os seus protagonistas. Capturou as novas construções identitárias, independentemente dos preconceitos contra a doença e o doente, evidenciando que as adaptações foram além de sua dor, ao demonstrar que não eram pessoas incapazes de reagir aos vários percalços enfrentados em seu processo de isolamento que resultaram em perdas irreversíveis, para muitos, de suas identidades originárias. Vale conferir.


			Assis, 18 de dezembro de 2017.


			Zélia Lopes da Silva2




				Notas


				

					1. A análise de Carla Porto traz a seguinte informação: “A bactéria (mycobacterium leprae) ataca a pele e o sistema nervoso, particularmente nas extremidades, como orelhas, nariz, mãos e pés. Entre os sintomas da hanseníase estão: dormências, dor nos nervos dos braços, mãos, pernas e pés; lesões de pele (placa e caroços pelo corpo) com alteração da sensibilidade ao calor, ao frio e ao toque, além de áreas da pele com alteração de sensibilidade, mesmo sem lesão aparente; diminuição da força muscular; manchas esbranquiçadas, avermelhadas ou marrons. A doença tem baixa transmissibilidade e a contaminação é feita por meio do contato contínuo entre doentes que estejam sem tratamento e pessoas com imunidade frágil. O tratamento é feito atualmente por poliquimioterapia (PQT), distribuído gratuitamente pelo SUS e dura de seis meses a dois anos. Após duas semanas do início do tratamento, não existe mais o risco de transmissão” (Porto, 2018, p. 36). 


				


				

					2. Zélia Lopes da Silva é professora livre-docente da Pós-Graduação em História da Unesp/FCL, Assis-SP. Publicou vários artigos e livros, individual e coletivamente. Em 2015, publicou o livro Dimensões da cultura e da sociabilidade: os festejos carnavalescos da cidade de São Paulo (1940 – 1964) (2015). Aposentada.


				







			Introdução


			 


			Neste livro são apresentadas as redes de sociabilidade formadas por antigos portadores de lepra (atualmente, hanseníase) que viveram o regime de internação obrigatória na cidade de Bauru, na primeira metade do século passado. Essas redes possibilitaram a formação de práticas, códigos sociais e táticas3 de resistência para que os internados pudessem lidar com a dor e a perda causadas pela exclusão social a que foram submetidos. Por causa disso, diversos subterfúgios foram criados para resistir às estratégias e regras normativas criadas pela instituição para mantê-los sob controle. 


			À primeira vista, pode-se pensar em Aimorés apenas como um local disciplinador, ou instituição total, de acordo com uma perspectiva foucaultiana, devido a suas características (Foucault, 2015). Um triste cenário que foi espaço de conflitos, fugas, táticas e artifícios diversos, criados pelos próprios internados, para que não fossem reduzidos a vítimas de uma doença tão carregada de estigmas. Entretanto, as pessoas que lá viviam criaram redes de sociabilidade para estabelecer apoio mútuo e, também, novas relações afetivas. Buscavam (e ainda buscam) criar, eles mesmos, narrativas sobre suas experiências individuais e coletivas da vida em isolamento como agentes históricos e não meros coadjuvantes da história da instituição. Para melhor situar esta abordagem sobre o tema, é necessário compreender as políticas públicas destinadas à lepra na primeira metade do século passado em São Paulo, contexto em que a temática se insere. 


			Com o intuito de erradicar a doença, o governo paulista, ao longo da década de 1930, criou uma rede de cinco asilos-colônia localizados nas cidades de Bauru (Asilo-colônia Aimorés), Casa Branca (Asilo-colônia Cocais), Guarulhos (Asilo-colônia Padre Bento), Itu (Asilo-colônia Pirapitingui) e Mogi das Cruzes (Asilo-colônia Santo Ângelo), para receber os doentes residentes ou de passagem pelo estado. Esses leprosários eram subordinados à administração da Inspetoria de Profilaxia da Lepra, criada em 1925, e que seria transformada, dez anos depois, no Departamento de Profilaxia da Lepra (DPL), com sede na cidade de São Paulo. Esta estrutura serviu de referência para outros estados e ficou conhecida como “modelo paulista”, que consistia na sistematização de três procedimentos: o aviso obrigatório no caso de contágio de doenças infectocontagiosas4, a internação compulsória dos doentes, o encaminhamento de seus filhos (doentes ou não) aos chamados preventórios. 


			A periodização (1945-1969) foi definida a partir de dois acontecimentos determinantes sobre a rede de sociabilidade e solidariedade criada pelos internados. O primeiro deles diz respeito à chamada “quebra do parlatório”, ocorrida em 1945, resultado de uma série de manifestações de revolta dos pacientes com as condições em que viviam e pela própria existência do parlatório5. As denúncias feitas por Conceição Santamaria6, conhecida por sua militância em prol dos portadores da lepra, tiveram grande repercussão junto aos pacientes nos cinco locais de isolamento mantidos pelo estado de São Paulo, inclusive em Aimorés. 


			Ao falar da precariedade das instalações, da superlotação, entre outras irregularidades, a então presidente da Cruz Vermelha de São Paulo tornou-se uma espécie de porta-voz destes pacientes. Revoltados, não somente pelas condições em que se encontravam, mas também por se verem isolados à força e com seus direitos individuais tolhidos, eles se viam presos em uma “gaiola dourada”. Naquele mesmo ano, uma série de denúncias foi publicada na sessão Crônica Científica, no jornal carioca Correio da Manhã, fazendo sérias críticas ao isolamento compulsório e às condições das instalações destes locais. As denúncias tiveram espaço em um veículo na então capital federal, Rio de Janeiro, uma vez que a maior parte dos jornais paulistas silenciava essas questões ou defendia as ações adotadas no estado para combater a doença. A quebra do parlatório, que possui registros diversos, é muito presente nas entrevistas analisadas e pode ser considerada como o primeiro ato de protesto coletivo dos pacientes. Ainda que existissem antes, eram manifestações de revolta e insatisfação individuais (fugas recorrentes, brigas e, até mesmo, suicídios) de pessoas internadas à força. Neste episódio, em particular, foi a primeira vez em que houve uma ação coletiva. 


			Sua relevância para a construção da identidade do grupo pode ser percebida nas narrativas elaboradas pelos entrevistados, sobretudo daqueles que foram internados depois de 1945, constituindo, assim, uma pós-memória (Sarlo, 2007, p. 90-113) do acontecimento. A escolha desse acontecimento permite ver o grupo como agente (mesmo que instigados por alguém de fora), e não apenas como vítima de uma medida excludente, causadora de sequelas profundas. Desse motim resultaram o fim da proibição da entrada de visitantes no interior dos então asilos-colônia e também a prisão e transferência dos envolvidos, evidenciando a força repressora da instituição sobre os internados. Contudo, isso não os impediria de criar outros ardis para burlar o controle sobre seu tempo e seus corpos, reivindicar direitos, mas também para obter privilégios, por meio das redes de relações estabelecidas dentro desses locais de isolamento.


			Com os novos medicamentos desenvolvidos durante a segunda metade da década de 1940, a internação compulsória foi posta em xeque por grande parte da comunidade médica, exceto em São Paulo. Gradativamente, toda esta estrutura, criada ao longo da década de 1930, passaria a abrigar outras atividades7. Por meio da lei n. 520 de 10-12-1949, o asilo-colônia Aimorés passou a se chamar Sanatório Aimorés. Ao mudar o nome, mudaria também a relação entre o Estado e os doentes: deixava-se de acolher, asilar e isolar para tratar e sanar a doença. Enquanto o “modelo paulista” esteve em vigor, as chamadas Caixas Beneficentes, associações de assistência e amparo criadas dentro dos antigos leprosários, tiveram papel fundamental na construção de novos vínculos afetivos e das redes de sociabilidade. Por intermédio dela, seus associados obtinham recursos para se adaptarem à condição de “doente” (ou seja, de excluído), a partir da oferta, em Aimorés, de postos de trabalho, atividades de esporte, lazer e entretenimento, entre outras ações. Se a mudança de sanatório para hospital assinalara novas funções e atribuições à instituição, o mesmo ocorreria com o tipo de assistência e apoio prestados pela entidade. Assim, a Caixa Beneficente Aimorés, criada em 1934, passaria a se chamar Sociedade Beneficente Enéas de Carvalho Aguiar (Sbeca), em 1969. Essas modificações de designação contêm historicidade, pois descrevem e apontam diversos significados para as práticas relacionadas aos doentes, em diferentes períodos e conjunturas8. Tais elementos mostram a dimensão das mudanças e permanências observadas na instituição e estão diretamente relacionadas às suas diferentes denominações e funções, ao longo do tempo: asilo-colônia, sanatório, hospital e, finalmente, Instituto Lauro de Souza Lima, a partir de 1989.


			Em um aspecto mais amplo, outras ações foram implementadas, como a Campanha Nacional Contra a Lepra (CNCL), iniciada em meados da década de 1950, no Rio de Janeiro, em caráter local, e que foi, posteriormente, estendida a todo o território nacional. A campanha repercutiu em todo o país, inclusive no estado de São Paulo (embora tardiamente), culminando na extinção do Departamento de Profilaxia da Lepra (DPL), em 1967 e, consequentemente, em transformações no contexto da profilaxia da lepra no estado, o que leva ao segundo marco temporal deste estudo: a reestruturação da Secretaria de Saúde e, por extensão, da rede de atendimento aos doentes da lepra em São Paulo, em 1969. Dentre as medidas adotadas, houve a divisão da Secretaria de Educação e Saúde do Estado de São Paulo (1972), cujas diretrizes voltavam-se para atendimentos locais, mas com normativas centralizadas para as ações de saúde pública. Com esta descentralização, o DPL foi extinto e os então sanatórios foram transformados em Hospitais de Dermatologia Sanitária (exceto o Sanatório Cocais, em Casa Branca, que foi fechado).


			A partir daquele ano, mudanças mais profundas e significativas tiveram lugar nos então sanatórios, particularmente dentro de Aimorés. As redes de sociabilidade e solidariedade informais, criadas pelos pacientes para resistir e suportar a internação compulsória até seu desmantelamento, também foram se transformando em decorrência da entrada e saída de pessoas por motivações diversas. Como a maior parte dos então egressos preferiram sair de lá quando a internação compulsória deixou de existir, a estrutura criada para mantê-los isolados da sociedade passaria a ter outras funções. Um dos indícios do impacto dessas mudanças no cotidiano em Aimorés foi o encerramento, em meados da década de 1970, das atividades de lazer e entretenimento realizadas no chamado Cassino Aimorés, um espaço de sociabilidade muito frequentado pelos internados.


			Entre as novas funções da Sociedade Beneficente Enéas de Carvalho Aguiar, estavam o apoio à readaptação dos egressos fora do local de isolamento, bem como a assistência para aqueles cujos vínculos afetivos e sociais tivessem sido rompidos há muito tempo. Com isso, a associação9 passaria a oferecer outro tipo de apoio para atender às novas demandas dessas pessoas. Mesmo que ainda houvesse a internação de doentes de hanseníase em algumas dessas instituições (tornadas hospitais gerais) e algumas práticas persistissem, as relações construídas entre os pacientes teriam uma nova dinâmica, com outras regras de conduta, práticas e discursos, caracterizando outra temporalidade, com questões próprias. Desse modo, a periodização da pesquisa que originou esta obra (1945 a 1969) foi determinada a partir dessas mudanças e seus desdobramentos em Aimorés.


			Serão analisadas, entre outras fontes, entrevistas concedidas por oito pessoas (sete ex-pacientes e um ex-funcionário), dentre as quais três foram extraídas de outros trabalhos, principalmente os de Daniela Moraes (2005) e Daniela Penha (2014), que ajudaram a elucidar parte das questões aqui propostas. Esta medida foi adotada, entre outras razões, por causa de vários obstáculos burocráticos que dificultaram o contato com as pessoas. Esse foi, aliás, um dos motivos do uso destas entrevistas10. Além disso, alguns dos colaboradores faleceram, mas seus registros mostraram-se relevantes por conter elementos narrativos que divergiam do discurso oficial sobre o local de isolamento.


			Os registros obtidos especificamente para este livro foram feitos entre dezembro de 2013 e novembro de 2016, de acordo com a disponibilidade e condições de saúde dos entrevistados. Todos foram ouvidos nas respectivas residências (quatro deles residentes em Bauru e um em Mogi das Cruzes), tendo em vista a idade bastante avançada, bem como suas fragilidades físicas e emocionais. Serão apresentados, a seguir, os entrevistados, cujas contribuições foram fundamentais, porque abordam as atividades de lazer e entretenimento, seus laços afetivos, suas dificuldades e relações com o trabalho, por exemplo. Além disso, contemplam aspectos variados nas representações destas experiências, das relações sociais, da doença propriamente, e também de suas táticas de sobrevivência e de resistência.


			Paulo, entrevistado entre janeiro e fevereiro de 2016, trabalhou como barbeiro e assistente de enfermagem durante o período em que viveu no Sanatório Aimorés, na década de 1950, e como gerente de manutenção do Cassino, na década seguinte. Essas atividades proporcionaram a ele experiências que ajudaram a elaborar as narrativas sobre o trabalho e suas relações, sejam profissionais ou afetivas. Ele também aborda outros mecanismos de resistência e de transgressão às normas de conduta, no âmbito dos relacionamentos pessoais, contribuindo na elaboração deste “mosaico” de memórias. 


			Pedro, contador e presidente da Caixa Beneficente em diversas gestões, também colaborou anteriormente (em 2005) e fala das dificuldades da infância e sua trajetória profissional até chegar à instituição. Em seguida, menciona sua dificuldade em se adaptar, mas também como os internados mais antigos recebiam os recém-chegados. Nas entrevistas mais recentes (realizadas em 201611), ele retoma este discurso, mas concentra-se em sua atuação na Caixa Beneficente, a importância da entidade para a comunidade de internados, bem como a circunstância na qual conheceu sua então futura esposa, Estela. 


			Laura, viúva de Humberto, citou além das atividades de lazer no Cassino, o gosto pela leitura e a biblioteca local, bem como a importância do trabalho desde cedo, uma vez que fora para Aimorés com doze anos apenas. Lá aprendeu sobre a rotina de escritório e tornou-se datilógrafa na Caixa Beneficente. Ela intermediou a entrevista com seu vizinho, José, cuja contribuição revela os códigos de conduta em diferentes espaços, o exercício de privilégios e dos subterfúgios para burlar as normas disciplinares, como o consumo de bebidas alcoólicas e seus caminhos tortuosos para chegar aos internados. José trabalhou como auxiliar de serviços gerais, cozinheiro, jardineiro (posteriormente tornou-se chefe da mesma equipe) e também exerceu cargos de confiança ligados à entidade. 


			O memorialista e funcionário (já aposentado) Jaime Prado foi entrevistado por apresentar uma perspectiva diferente sobre o papel do trabalho, uma vez que foi um dos primeiros funcionários sem ter sido internado na instituição. Prado traz consigo memórias de outras memórias, pois se tornou confidente de alguns deles, que contaram sobre “os velhos tempos de Aimorés”, e que ele reproduz enquanto elabora sua própria narrativa. Por causa de sua proximidade com os antigos pacientes (um deles foi seu padrinho de casamento), pôde formar um acervo12 de fotografias, objetos pessoais e outros registros doados por ex-internados e familiares. Além disso, ele apresenta o ponto de vista de quem, como ele, teve parentes internados (duas tias) de quem nunca mais teve notícias. 


			Também foram analisadas contribuições publicadas anteriormente sobre Humberto, Hermes e Estela, realizadas em 2005, sendo que os dois primeiros chegaram ao então asilo-colônia em 1945. A internação compulsória ainda estava em vigor, não havia a possibilidade de cura e o único tratamento existente era a aplicação de óleo de chalmoogra13, que se revelaria tão dolorosa quanto ineficaz. Suas narrativas são fundamentais, porque ambos viviam na instituição quando da quebra do parlatório, e cada um deles aborda este episódio à sua própria maneira. Humberto trabalhou em vários setores dentro da instituição, como tipografia e outros cargos administrativos, porém suas memórias voltam-se para as atividades de lazer, inclusive sua atuação como locutor na emissora de rádio local. Casou-se dentro do leprosário, enviuvou e casou-se novamente, com Laura, também ex-paciente. 


			Estela, que chegou ao sanatório já na década seguinte, apresenta alguns aspectos de sua antiga rotina como enfermeira internada, mas também a sua percepção sobre as diferenças sociais dentro da instituição. Rememora a festa de seu casamento com Pedro, em fevereiro de 1959, dando pistas sobre os usos do Cassino Aimorés, lugar de entretenimento e lazer da comunidade local. 


			Hermes, por sua vez, em alguns momentos, aparenta ser o detentor de um segundo discurso oficial sobre a experiência da vida em isolamento. Provavelmente, por já ter concedido outras entrevistas para diversos veículos de comunicação (inclusive para um documentário14), o ex-protético assume uma postura de “representante oficial” desta memória que, na verdade, são muitas e que não deixa de contemplar alguns embates e resistências, mesmo que indiretamente. 


			O critério estabelecido para a escolha das entrevistas considerou dois fatores. O primeiro diz respeito ao período de internação, que deveria estar inserido na periodização determinada para esta obra. O outro se situa no nível das relações sociais, sobretudo pelo vínculo dos entrevistados com a Caixa Beneficente, entidade cuja função será aprofundada ao longo dos capítulos. Serão consideradas para a análise destas narrativas, além das memórias sobre a chegada ao local de isolamento e o processo de adaptação, as atividades de lazer e entretenimento, tais como as sessões de cinema e os bailes, bastante frequentados, e que tinham regras de conduta próprias. Ao estudá-las, será possível evidenciar não só as relações que se desenharam dentro deste lugar de isolamento, mas também apresentar um enfoque diverso sobre um tema que, na maioria das vezes, realça a doença e a exclusão gerada por ela. O conteúdo dessas entrevistas foi fundamental para compreender melhor a dinâmica das redes de sociabilidade e suas relações, as mudanças, as regras de conduta, bem como as relações de poder que foram estabelecidas ali. 


			Para além das particularidades e especificidades de um grupo, os espaços de sociabilidade também são um fator de diferenciação e de pertencimento, bem como da formação de regras de conduta, meios de se relacionar e viver de um grupo social e de seu relacionamento com os outros. Embora as considerações de Maurice Agulhon (1968) sobre sociabilidade tenham inspirado trabalhos voltados aos estudos sobre os intelectuais e suas redes de relações, como os de Ângela de Castro Gomes (1993, p. 62-77) e Marco Morel (2001, p. 3-22), esta noção aponta caminhos importantes para compreender, ao menos em parte, o cotidiano da vida em isolamento. As sociabilidades são construídas por meio de redes de relações, a partir de elementos que comportam tanto a amizade e a solidariedade, como a rivalidade e a antipatia. Logo, também são permeadas por conflitos e disputas. Vista como instrumento analítico ou categoria histórica, ela possui dois sentidos: um mais amplo, que aborda as relações sociais, e um mais circunscrito, ligado a formas específicas de convivência entre membros de um grupo, ou ainda, entre grupos. 


			Estas considerações são importantes na medida em que propõem questionamentos que vão além do aspecto metodológico, contemplando também as implicações políticas e simbólicas do conhecimento historiográfico produzido. Ao refletir sobre as relações entre memória e história, e sobre como elas são construídas e legitimadas, evidenciam-se os mecanismos de dominação presentes nas memórias da instituição. Nota-se, então, um diálogo com as ideias de Michael Pollak (1989, p. 3-15) sobre as memórias subterrâneas, que se manifestam em momentos de crise. No contexto abordado por este livro, as mudanças na Secretaria de Saúde em São Paulo e o desmantelamento da estrutura do Departamento de Profilaxia da Lepra ocorridos no final da década de 1960, propiciaram a emersão de memórias subterrâneas sobre as experiências dos próprios entrevistados em Aimorés. 


			Neste combate pela memória, as reflexões de Alessandro Portelli (1993, p. 41-58) são fundamentais, pois apresentam aspectos que vão além do debate inicial sobre o uso de História Oral e dos atributos de verdade. O autor salienta que, muito mais do que uma rememoração equivocada dos acontecimentos, ou uma mentira, o entrevistado também manifesta seu desejo de que as coisas tivessem tomado outro rumo. Ou ainda, um meio de resistência ao negar o vivido. Quando se admite as “versões ucrônicas” do narrador, pode-se alcançar, além destes desejos, algo que lhe é caro, importante, suas crenças e convicções, apresentadas nesta “história alternativa” dos acontecimentos. Ao transcender a narrativa construída sobre a realidade, pode-se perceber os mecanismos criados pelos entrevistados para dar um novo sentido às suas experiências. Logo, não se trata de produzir fatos, mas de reinterpretá-los15. 


			Para situar o contexto social no qual estes homens e mulheres viveram esta exclusão social, foram consultados diversos documentos para compreender a construção de um discurso institucional, que teve papel fundamental para legitimar essas ações junto à sociedade paulista. Ao apresentar esta conjuntura e suas nuances, observa-se, ao menos em parte, não somente o funcionamento da instituição, mas também seus mecanismos de submissão e domínio16 sobre seus pacientes. Isto pôde ser observado durante a pesquisa de campo, quando foram obtidas cópias de imagens de diferentes acervos, destacando vários aspectos deste discurso. Foram consultados organogramas, relatórios, mapas, cartazes e relatórios epidemiológicos17, além de fotografias dos locais de isolamento, principalmente da segunda metade da década de 1930 e início da seguinte, quando ainda havia a necessidade de legitimar a manutenção desta estrutura de saúde pública para a lepra. Nestas imagens destacam-se as instalações do (à época) asilo-colônia (seus aspectos arquitetônicos e de paisagismo), fazendo crer que se tratava de um verdadeiro “paraíso”. 


			As páginas dos jornais também forneceram elementos importantes para compreender a conjuntura em que os pacientes viveram, tendo em vista os mecanismos de legitimação das ações implementadas para o combate à lepra contidas em seus discursos. As discussões sobre a imprensa18, seja como objeto ou como fonte, no campo historiográfico ajudam a compreender o papel dos periódicos no contexto deste livro. Ou seja, como a imprensa, ou parte dela, dava respaldo político a setores da sociedade civil com o intuito de implantar a estrutura isolacionista, portanto, de exclusão social. Apesar de contribuir nesse processo, nem sempre foi possível ocultar as queixas, manifestações e rebeliões ocorridas em meados da década de 1940.


			Elas encontraram espaço nas páginas do jornal carioca Correio da Manhã, na coluna Crônica Científica, assinada pelo médico e jornalista Floriano de Lemos. A procura por este periódico deveu-se ao quase silêncio, até meados da década de 1950, de jornais mais representativos da imprensa no estado naquele momento, como O Estado de S. Paulo e o Correio da Noroeste, cuja distribuição compreendia a região de Bauru. Embora não se possa afirmar que a imprensa paulista19 tenha se silenciado completamente sobre o assunto, as denúncias mais contundentes tiveram visibilidade nas páginas do jornal carioca. Para melhor compreender estas construções, é importante conhecer alguns aspectos dos jornais estudados. 


			O Correio da Manhã iniciou suas atividades em 1901, sob a direção de Edmundo Bittencourt. O periódico era conhecido como “jornal de opinião” e tinha um discurso de isenção de compromisso partidário. Apresentava-se como “defensor da causa da justiça, da lavoura e do comércio, isto é, do direito do povo, de seu bem-estar e de suas liberdades” (Leal, 2001, p. 1625-1632). Embora a maior parte dos textos publicados fosse sobre campanhas, notas médicas e direitos civis, o periódico carioca foi responsável pela quase totalidade das críticas às políticas públicas adotadas com relação à doença no estado de São Paulo. Isso aponta para uma contradição interna em seu discurso sobre estas questões.


			O Estado de S. Paulo, fundado em 1875 com o nome de A Província de S. Paulo, tinha uma linha editorial, sob a direção de Francisco Rangel Pestana, Américo de Campos e José Maria Lisboa, que defendia o regime republicano. Em 1890, passou a ter o nome atual, sob a direção de Júlio Mesquita que, a partir de 1902, seria seu único dono. O jornal assumiu a postura de “intérprete da opinião pública”, embora seu público leitor fizesse parte da elite paulistana, cujos interesses eram bem demarcados pela linha editorial do periódico (Capelato; Prado, 1980, p. 94). Com o objetivo de obter maior alcance, tinha “parcerias editoriais” com cidades do litoral e do interior do estado, na sessão Notícias do Interior, que veiculava notas sobre o interior do estado, inclusive textos enviados pelo Correio da Nororeste. A proximidade entre a imprensa do interior e a paulistana, no entanto, é anterior a este período (Possas, 2007; Losnak, 2004).


			Fundado em 1931, pelo jornalista José Fernandes, o periódico bauruense20, como outros do interior paulista, tinha certo alinhamento ideológico com o jornal O Estado de S. Paulo21. Comerciários, fazendeiros, profissionais de alto escalão das ferrovias que passavam pela cidade tinham interesse em obter representatividade política na capital do estado por meio do jornal paulistano. E ao ressaltar o discurso de valorização da rede leprosarial paulista, buscava-se obter maior visibilidade política junto à capital do estado e também simbólica, uma vez que o local de isolamento era apresentado como ícone de modernidade da cidade. 


			Entre os recursos utilizados pelos dois periódicos paulistas para valorizar essas ações estava a divulgação de visitas aos locais de isolamento. Nota-se que nos dois jornais paulistas analisados, ainda na década de 1940, a curiosidade em conhecer a “excelência do modelar leprocômio” (O Estado de S. Paulo, 23 jun. 1945, p. 7) seria bastante mencionada até meados da década seguinte. Verdadeiras caravanas visitavam o leprosário de Bauru, como noticiou o Estado de S. Paulo, na seção Notícias do Interior, (O Estado de S. Paulo, 4 nov. 1948, p. 4). Grupos formados por médicos de outras instituições, advogados, engenheiros, professores e jornalistas, testemunhavam duplamente suas impressões sobre o lugar: no livro de visitas e na imprensa, que reproduzia parte desses registros (Correio da Noroeste, 23 mar. 1945, p. 3).


			Ao estudar os registros produzidos pelos internados, foram privilegiados os momentos de trabalho, lazer e de entretenimento, entre outros, além das redes de amizade, proporcionando outro olhar sobre Aimorés. Nas imagens oficiais, as pessoas saem de cena para dar espaço à modernidade22, à valorização da tecnologia e do trabalho, além dos investimentos do governo paulista para combater a doença. Nas outras, os internados são os protagonistas em diversos locais da instituição, expressando gostos, práticas, valores que foram registrados no mesmo tipo de suporte, mas com finalidades diferentes. 


			Com o intuito de aprofundar as reflexões sobre o uso de imagens como fontes históricas, as discussões de Roland Barthes (1990) sobre as particularidades da fotografia são essenciais. Os debates propostos por Boris Kossoy (2001) e Martine Joly (2004) também são fundamentais, porque utilizam uma abordagem semiótica para suas análises, ou seja, no nível das significações, das interpretações. É preciso, então, considerar, além do contexto de produção dessas imagens, as referências estéticas e visuais de quem as selecionou: o enquadramento, a luz, a postura, o vestuário, para obter um determinado efeito. Do mesmo modo, sua interpretação é feita a partir dos “códigos de leitura” (Barthes, 1990, p. 306) e valores sociais utilizados pelo pesquisador em uma determinada época. Neste sentido, as contribuições de Jean François Soulet (2009) são importantes, na medida em que permitem observar o ato de fotografar não somente como registro de um acontecimento, ou como linguagem, mas também como prática social, com finalidades e características próprias, providas de discurso e ideologia.


			As imagens são, portanto, elementos de uma significação, de associação de ideias, de uma temporalidade e historicidade expressos por meio de diversos suportes visuais. Logo, fotografias, filmes, gravuras, ilustrações, pinturas, etc., podem ser “lidos” e interpretados de maneiras as mais variadas. Elas registram acontecimentos sociais do passado e, acima de tudo, maneiras de vê-lo e pensá-lo. A partir do cruzamento de diferentes tipos de fontes (tais como entrevistas, correspondências, jornais e materiais de outras naturezas) são obtidos mais elementos para analisar essas representações e suas diversas construções de sentido.


			Para isso, ainda que seja necessária uma série de cuidados quanto à abordagem, a História Oral23 oferece recursos metodológicos que ajudam a compreender as estruturas de representação criadas pelos antigos pacientes. Como aponta Philippe Joutard (2000), ela é capaz de levar ao cerne das representações da realidade que cada um elabora. Estes estudos são fundamentais para compreender a construção, ainda que contraditória, de um significado para as experiências vividas em Aimorés, em diferentes registros. Deste modo, as práticas discursivas produzem ordenamento, afirmação, distanciamento, divisões e valores e, por isso, também são vistas como formas de interpretação. Não se pode perder de vista as especificidades do grupo e aquelas do indivíduo para compreender (ou interpretar?) seu modo de ver e agir no mundo. Para cada grupo social são criadas imagens próprias, e elas, ou seja, as próprias representações, não são neutras (Chartier, 1988). No cotidiano (ou plano objetivo) estão as práticas sociais propriamente ditas e no imaginário (plano subjetivo) está a representação delas, isto é, a maneira como são vistas. É possível observar a representação de uma realidade, mas elas surgem sempre das práticas sociais. Elas não podem ser reduzidas a uma representação de si mesmas, porque têm uma lógica própria que varia de um grupo social para outro. 


			Os estudos de Norbert Elias (1994, v. 1 e 2) também são importantes porque possibilitam a análise do surgimento e funcionamento de regras de conduta, seja da instituição com os internados, ou daquelas estabelecidas entre eles. Mesmo que possuam elementos externos (no caso, mudanças de gestão de governo, de políticas públicas para a saúde, de leis e decretos, entre outros fatores), eles interferiram diretamente na construção dos códigos internos de civilidade destas pessoas. Tais mudanças, por sua vez, foram reelaboradas, adaptadas, modificando as relações sociais, as redes de sociabilidade e suas práticas. Ao estudar as entrevistas que fazem parte do corpus documental, é inevitável lidar com as questões concernentes à construção de memórias e seu papel social (Le Goff, 2013). Com o auxílio dessas reflexões, a contribuição historiográfica deste livro está em propor uma abordagem que contemple tais aspectos e suas relações como algo proveniente da exclusão e não somente a perspectiva da estrutura que as instrumentaliza. A partir desta premissa, serão apresentadas algumas táticas e manobras criadas para lidar com a tristeza e a dor vividas pelos internados.


			Além da relevância social, considerando que o Brasil é (ainda hoje) o segundo país em incidência de hanseníase no mundo24, há, sem dúvida, a pertinência de uma produção historiográfica acerca do tema. Este livro não pretende negar que o local tenha sido um cenário de sofrimento, traumas e de perdas, longe disso. Contudo, para compreender de que modo as práticas de resistência (e de luta) surgiram e foram incorporadas ao cotidiano destas pessoas, é necessário compreender também como esta instituição disciplinar foi pensada, criada e administrada. Como o exercício de poder pela disciplina era expresso, não somente pelas regras, mas também pelos usos dos espaços e do tempo dos internados. Em seguida, as reflexões voltam-se para a investigação dos diversos mecanismos criados para lidar com a tristeza e a dor causadas pela exclusão vivida pelos pacientes. Delas é que surgiu a necessidade de estabelecer (ou reconstruir) vínculos, hábitos e práticas, propiciando a eles uma nova identidade, bem como a ideia de pertencer a um grupo. Mais do que o intuito de diminuir o peso da vida em reclusão, tais práticas e rede de relações podem dizer muito sobre as origens sociais destas pessoas, seus interesses, motivações, crenças e valores. Essas e outras reflexões serão expostas ao longo dos capítulos que estruturam este livro, de modo a delinear o contexto em que estas ações ocorreram. Desse modo, as táticas criadas pela comunidade de pacientes para reagir e subverter as estratégias disciplinadoras criadas pela instituição serão analisadas com mais propriedade.


			No Capítulo 1, “O ‘modelo paulista’ e seus mecanismos de legitimação”, são abordados alguns dos elementos que fizeram parte deste conjunto de medidas e seus mecanismos de legitimação. Por meio de diversos recursos, boa parte da população foi convencida quanto à relevância e pertinência das medidas adotadas com relação à lepra no estado de São Paulo. A partir da compreensão desse contexto e de seus desdobramentos, das práticas da instituição para com os doentes, são observados os elementos presentes nas representações oficiais sobre o local de isolamento, bem como de seus pacientes. Tais elementos propiciaram a formação de práticas, códigos e subterfúgios, por parte dos internados, para burlar as normas disciplinares, por meio das redes de sociabilidade e solidariedade expressas em diversos espaços da instituição.


			Para dar continuidade à discussão anterior, no Capítulo 2, “Espaços de disciplina e a disciplina nos espaços”, serão apresentadas algumas características físicas do local de isolamento, cuja distribuição dos espaços foi pensada a partir da doença: zona sã, intermediária e doente (onde ficavam os internados). Estas configurações espaciais fizeram parte dos mecanismos de disciplina e normatização de comportamentos, seja por meio da circulação nessas áreas, ou também como o tempo deveria ser empregado em atividades diversas, no lazer ou no trabalho. O estudo sobre os usos do tempo e dos espaços foram determinantes para compreender os subterfúgios de sobrevivência e formas de resistência “modestas, mas reais”, como denomina Joutard (2013, p. 163), que estão presentes no cotidiano e nas práticas dos internados.


			O Capítulo 3, “Ruins do sangue: a doença como parte da identidade”, por sua vez, contempla aspectos presentes nas narrativas dos entrevistados sobre suas atividades cotidianas. Nelas também se inserem as relações afetivas, a doença propriamente, suas dificuldades de adaptação à nova realidade, seja durante a vida intramuros, ou como egressos da instituição. Ao falarem de si e de suas memórias, também são observadas algumas táticas para construção de um sentido, mas também de uma nova identidade: deixavam de ser pessoas para se tornarem doentes. A partir dela, constituíram-se novas sociabilidades, regras de conduta e exercícios de poder e concessão de privilégios que se manifestavam no cotidiano da comunidade de internados, em espaços diversos. Seus desdobramentos e usos também são abordados no capítulo seguinte.


			E, por fim, no Capítulo 4, “O ‘paraíso dos lázaros’ visto de dentro” é investigado o uso de alguns locais no interior da instituição como espaço de sociabilidades, regidas por regras que eram obedecidas e burladas conforme a conveniência ou possibilidade. Além disso, outra forma de resistência se revela, desta vez, no nível das representações: por meio da narrativa. Ao contar sobre suas experiências, os entrevistados usam diversos recursos para atribuir novos significados a elas. Dentre eles estão as repetições para enfatizar a importância de uma lembrança; citar aspectos pitorescos para tornar determinado trecho mais agradável para o interlocutor, ou amenizar um trecho mais difícil (ironias, gestos ou, ainda, silêncios). Enfim, alegorias narrativas para mostrar Aimorés sob a perspectiva de quem viveu o isolamento e a exclusão social decorrente dela. Essas representações também são subterfúgios de sobrevivência que podem ser descobertos, em “situação de extrema desumanidade” (Joutard, 2013, p. 163-4) e que só podem ser alcançadas por meio das vozes, muitas vezes silenciadas, dos que lá viveram.




				Notas


				

					3. Considerou-se como tática e estratégia as definições apresentadas por Michel de Certeau, em A invenção do cotidiano, no qual faz considerações sobre as táticas e astúcias presentes nas brechas do cotidiano para escapar aos controles sociais. O autor tece críticas a Michel Foucault com relação às estratégias pensadas e desenvolvidas para serem empregadas em locais disciplinadores, o que permite analisar o caso dos leprosários paulistas, particularmente em Aimorés. Ver: Certeau, M. L´invention du quotidien – arts de faire. Paris/France: Ed. Gallimard, 1990.


				


				

					4. De acordo com o Decreto Federal 5156, de 08/03/1904, as doenças que deveriam ser notificadas eram, além da lepra: peste, febre amarela, cólera, varíola, difteria, infecção puerperal, tifo, febre tifoide, tuberculose, impaludismo, escarlatina e beribéri. Brasil. Decreto Federal 5156 de 8 de março de 1904. Código Sanitário, Regulamento dos Serviços Sanitários a cargo da União, da Diretoria Federal de Saúde Pública. Coleção de Leis do Brasil. Disponível em: <https://goo.gl/wwmOYm>. Acesso em: 17 nov. 2010.


				


				

					5. Local onde os doentes recebiam a visita de parentes e amigos, separados por um muro, para evitar contato físico, sob a justificativa de evitar possíveis contágios.


				


				

					6. Maria da Conceição da Costa Neves, nascida em Juiz de Fora, em 1908, iniciou sua vida pública como atriz, aos 21 anos, na Companhia de Teatro Procópio Ferreira, com o nome artístico de Regina Maura, cuja carreira artística foi intensa e curta. Depois de casar-se, em 1938, com o médico Matheus Galdi Santamaria, envolveu-se em atividades assistenciais na Cruz Vermelha de São Paulo, da qual foi diretora entre 1943 e 1945. Eleita em 1947, como primeira deputada estadual paulista, foi a terceira mais votada entre 75 deputados e a única mulher eleita para a Constituinte Paulista até então.


				


				

					7. Na década de 1970, a instituição passou a tratar outros tipos de doenças da pele, casos selecionados de hanseníase e a desenvolver atividades de pesquisa médica. Em 1978, foi implantada a residência médica em dermatologia, com o reconhecimento do Ministério da Educação e da Associação Brasileira de Dermatologia. 


				


				

					8. O mesmo cuidado deve ser tomado com relação à denominação da doença, uma vez que se adotou o nome hanseníase com o intuito de diminuir o preconceito sofrido pelos doentes. A Lei 9010, de 29 de março de 1995, determina que a terminologia adotada para lepra e “termos derivados”, como leproso, leprosário, entre outros, seja substituída por hanseníase e seus derivados como Hansenologia no lugar de Leprologia, hospital de dermatologia no lugar de leprosário, etc. Assim, será adotado lepra ou hanseníase de acordo com o nome adotado na conjuntura mencionada, ao longo do período pesquisado. 


				


				

					9. Segundo o site da Sociedade Beneficente Dr. Enéas de Carvalho Aguiar (Sbeca), entre suas atribuições constam: oferecer encaminhamento para consultas médicas e cirurgias, ajuda de custo para obtenção de medicamentos; alojamento para aqueles cuja situação financeira não permite pagar um aluguel, ou obter um imóvel, acompanhamento a passeios e viagens de lazer aos associados, entre outras. Disponível em: <https://goo.gl/rm91r3>. Acesso em: 11 out. 2016. 


				


				

					10. As entrevistas de Humberto, Hermes e Estela foram concedidas à Daniela Moraes, mas para atender a um pedido de seus familiares, seus nomes foram trocados para preservar a identidade de seus cônjuges, ainda vivos (Laura e Pedro). No caso de Pedro, Paulo, José, Laura e Antônio, seus nomes foram trocados por assim o terem solicitado quando foram entrevistados. Também foi entrevistado Jaime Prado, memorialista e funcionário aposentado do atual Instituto Lauro de Souza Lima.


				


				

					11. Houve a oportunidade de entrevistar Pedro em três ocasiões, em 29 de setembro, 11 de outubro e 8 de novembro de 2016 (esta última, juntamente com Jaime Prado), em sua residência, em Bauru. Optou-se por usar também o registro anterior, porque continham elementos complementares e relevantes para a pesquisa. 


				


				

					12. Seu acervo fotográfico e iconográfico está disponibilizado em suas redes sociais e em seu blog: Disponível em: <https://goo.gl/DzjZKS>.


				


				

					13. Planta tropical de origem asiática, a chalmoogra (da família das Flacourtiáceas) tinha seu óleo produzido a partir das sementes e foi amplamente usada para doenças de tratamento de pele, no ocidente, desde o fim do século XIX, até ser substituído pelas sulfonas. O óleo de chalmoogra era produzido no Brasil pela Seção de Química Aplicada do Instituto Osvaldo Cruz. Ver: Santos, Fernando Sergio Dumas dos; Souza, Letícia Pumar Alves de; Siani, Antônio Carlos. O óleo de chaulmoogra como conhecimento científico: a construção de uma terapêutica antileprótica. História, ciência e saúde, Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 15, n. 1, p. 29-46, mar. 2008. Disponível em: <https://goo.gl/tNhXQg>. Acesso em: 20 fev. 2017.


				


				

					14. O documentário Memórias Internas, sobre a trajetória de Hermes, foi produzido por Renato Falzoni em 2010, e está disponível em: <https://goo.gl/wWe56f>. Acesso em: 30 jul. 2015.


				


				

					15. Ítalo Tronca discute sobre o papel da alegoria nas representações sobre a lepra e a Aids e afirma que, além de reforçar os aspectos positivos para construir e reconstruir os significados da doença, o uso deste subterfúgio também é um recurso retórico para desviar o sentido do que não se pode (ou não se deseja) dizer objetivamente. Tronca, Ítalo. As máscaras do medo: Lepra e Aids. Campinas-SP: Editora da Unicamp, 2000. 


				


				

					16. Em entrevistas concedidas para o projeto Memória e História da Hanseníase no Brasil através de seus depoentes (1960-2000), os médicos Walter Leser e Abraão Rotberg, responsáveis pela reestruturação da Secretaria de Saúde em São Paulo e pela extinção do Departamento de Profilaxia da Lepra, respectivamente, expõem alguns aspectos relevantes para compreender esta conjuntura e o poder exercido sobre os pacientes, não somente no campo médico, mas também político.


				


				

					17. Documentos dos fundos da Divisão de Serviços do Interior da Secretaria da Educação e Saúde (posteriormente Secretaria de Saúde) e do Departamento de Profilaxia da Lepra, integrantes do acervo do Museu da Saúde Pública Emílio Ribas (Musper), localizado na cidade de São Paulo, bem como mapa do acervo iconográfico do Centro Cultural Izavam Macário, localizado na cidade de Pederneiras, interior de São Paulo. 


				


				

					18. Dentre outros fatores apontados, está a escolha do que vai ser notícia, seu ordenamento e estrutura narrativa, determinados por uma linha editorial definida pelo conselho editorial, até chegar ao seu público. Ver: Luca, T. R. de. Fontes impressas: História dos, nos e por meio dos periódicos. In: Pinsky, C. B.; Luca, T. R. de (orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2005, p. 11-153.


				


				

					19. O posicionamento e abordagem de parte da imprensa paulista sobre “as questões da lepra” é o tema da dissertação de Guilherme Gorgulho Braz. Em suas análises sobre os jornais O Estado de S. Paulo, Folha da Manhã, Folha da Noite e Folha de S. Paulo, Braz evidencia, em um primeiro momento, o apoio dado pela imprensa às medidas profiláticas do governo paulista e que, posteriormente, adotaria certa “neutralidade” até meados de 1950, quando a estrutura paulista passou a ser questionada. Ver: Braz, G. G. Isolamento compulsório dos hansenianos: o papel dos jornais paulistas na manutenção do degredo (1933-1967). 2013. 226 f. Dissertação (Mestrado em Divulgação Científica e Cultural) – Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) e Laboratório de estudos avançados em jornalismo (Labjor), Universidade Estaual de Campinas, Campinas-SP.


				


				

					20. O jornal começou a circular depois do empastelamento do Diário da Noroeste no ano anterior. O periódico procurava ser um espaço de veiculação das mudanças pelas quais a cidade e a região passaram a partir dos anos 1930, privilegiando pautas regionais. Sua grande circulação pela região oeste do estado deveu-se à baixa atuação da imprensa regional, facilitando sua circulação e aceitação em outras cidades, bem como o número considerável de assinantes e anunciantes. Para atender a estas demandas, foram criadas seções para outras cidades, como, por exemplo, Correio de Lins, Correio da Sorocabana ou, ainda, Correio da Alta Paulista. Também havia edições comemorativas de aniversário destas cidades, além dos campeonatos de futebol entre as companhias ferroviárias que atendiam a região. Na década de 1960, o periódico não pertencia mais aos proprietários originais e tinha pouca visibilidade, encerrando suas atividades em 1968. Losnak, C. J. Os jornais de Bauru do pós 30. Disponível em: <https://goo.gl/y73NX7>. Acesso em: 25 abr. 2015. 


				


				

					21. O período de intervenção do Estado Novo na redação do jornal O Estado de S. Paulo e suas implicações no contexto desta obra serão abordados no Capítulo 1.


				


				

					22. Em um contexto mais amplo, as valorizações dessas ideias, bem como a do trabalho de homens saudáveis, estavam alinhadas ao discurso getulista para se alcançar o progresso do país. Quanto aos portadores da lepra, caberia o “sacrifício” do isolamento em prol da saúde da nação de trabalhadores. 


				


				

					23. Na introdução de História Oral: Desafios para o século XXI, Philippe Joutard apresenta cinco desafios e as limitações para o trabalho com este tipo de fonte, bem como sua produção. Ver: Joutard, P. Desafios à História Oral do século XXI. In: Ferreira, M. de M.; Fernandes, T. M.; Alberti, V. (orgs.). História Oral: desafios para o século XXI. Rio de Janeiro: Ed. FioCruz/Centro de Pesquisa e Documentação da Fundação Getúlio Vargas, 2000, p. 31-45.


				


				

					24. A Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da resolução da 44ª Assembleia Mundial, realizada em 1991, definiu que é necessário um registro de menos de um caso em cada 10 mil habitantes para considerar a hanseníase eliminada. Esta meta deveria ter sido alcançada até 2000, porém, o prazo foi transferido para 2005, sem atingir o objetivo. Em 2012, o Brasil foi considerado o segundo país do mundo em números absolutos de casos novos de hanseníase. Dos 219 mil novos casos registrados naquele ano, o Brasil é responsável por 16%, atrás somente da Índia (58%), segundo dados da OMS. Disponível em: <https://goo.gl/xq4bdV>. Acesso em: 18 out. 2016.
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